
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.637 - ES (2017/0092587-3)
  

RELATOR :MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE :PAULO HENRIQUE AMBROSIO ALVES 
ADVOGADOS :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. ATIVIDADE 
REALIZADA EM CORAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM 
PARTEM DO ART. 126 DA LEP. PRECEDENTES. REDAÇÃO 
ABERTA. FINALIDADE DA EXECUÇÃO ATENDIDA. INCENTIVO AO 
APRIMORAMENTO CULTURAL E PROFISSIONAL. AFASTAMENTO 
DO ÓCIO E DA PRÁTICA DE NOVOS DELITOS. PROPORCIONAR 
CONDIÇÕES PARA A HARMÔNICA REINTEGRAÇÃO SOCIAL. 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL. PROVIMENTO. 
1. Em se tratando de remição da pena, é, sim, possível proceder à 
interpretação extensiva em prol do preso e da sociedade, uma vez que 
o aprimoramento dele contribui decisivamente para os destinos da 
execução (HC n. 312.486/SP, DJe 22/6/2015).
2. A intenção do legislador ao permitir a remição pelo trabalho ou pelo 
estudo é incentivar o aprimoramento do reeducando, afastando-o, 
assim, do ócio e da prática de novos delitos, e, por outro lado, 
proporcionar condições para a harmônica integração social do 
condenado (art. 1º da LEP). Ao fomentar o estudo e o trabalho, 
pretende-se a inserção do reeducando ao mercado de trabalho, a fim 
de que ele obtenha o seu próprio sustento, de forma lícita, após o 
cumprimento de sua pena.
3. O meio musical, além do aprimoramento cultural proporcionado ao 
apenado, promove sua formação profissional nos âmbitos cultural e 
artístico. A atividade musical realizada pelo reeducando profissionaliza, 
qualifica e capacita o réu, afastando-o do crime e reintegrando-o na 
sociedade. 
4. Recurso especial provido para reconhecer o direito do recorrente à 
remição de suas penas pela atividade realizada no Coral Decreto de 
Vida, determinando ao Juízo competente que proceda a novo cálculo da 
reprimenda, computando, desta feita, os dias remidos como pena 
efetivamente cumprida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso especial nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 26 de setembro de 2017 (data do julgamento).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.637 - ES (2017/0092587-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

recurso especial interposto por Paulo Henrique Ambrósio Alves, representado 

pela Defensoria Pública do Espírito Santo, com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça local que manteve 

a decisão de primeiro grau que negava provimento ao pedido de remição da 

pena.

Consta dos autos que o reeducando requereu ao Juiz da execução o 

reconhecimento de trabalho no Coral Decreto da Vida para fins de remição da 

pena, uma vez que se dedicava 8 horas diárias ao referido labor. 

O Magistrado a quo indeferiu o pedido e, interposto agravo em 

execução, o Tribunal local manteve a negativa.

Esta, a ementa do acórdão recorrido (fl. 43):

EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO - REMIÇÃO - TRABALHO - CORAL 
- NÃO EMPRESARIAL - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

Não basta o trabalho esporádico, ocasional, realizado pelo reeducando 
para fins de remição, sendo necessária a certeza de efetivo trabalho, bem 
como que seja esta atividade ordenada, empresarial e, antes de mais nada, 
remunerada. Doutrina.

O desempenho de atividades no "Coral Decreto de Vida", de natureza 
eminentemente artística, não remunerada e de cunho não empresarial, não 
pode ser considerada para fins de remição. Inteligência do artigo 126, da Lei 
de Execuções Penais.

Recurso conhecido e improvido.

Nas razões do especial (fls. 49/58), o recorrente alega ofensa ao 

princípio da finalidade da Execução Penal e ao art. 126 da Lei de Execução 

Penal, ao fundamento de que o meio musical é sim uma atividade laborativa, tanto 

que regulamentada pela Lei n. 3.857/1960, com caráter profissionalizante, e, em 

razão da necessidade de prática constante para realizar o aprendizado, 

considera-se, igualmente, como uma forma de estudo (fl. 54).
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Sustenta que chega a ser um desalento constatar que alguns de 

nossos Tribunais não considere a música como meio de trabalho, ou, até 

mesmo, de estudo. Sabe-se que para aprender música é necessário horas e 

horas de estudos a fim de aperfeiçoamento de técnica além, é claro, de se 

aprender sobre como manusear e cuidar de instrumentos musicais. Dessa 

forma, o recorrente, ao reinserir-se na sociedade como músico estará apto para 

produzir, realizar shows, ensinar, cuidar de instrumentos, entre outras 

possibilidades, o que demonstra, por sua vez, que a finalidade da pena foi 

alcançada (fl. 56).

Conclui que por mais que Nelson Hungria nunca tenha classificado a 

música como atividade laborativa, é evidente que aprender técnicas musicais é 

uma atividade digna de ser reconhecida como trabalho, estudo, meio de vida e 

sustento, para fins de remição da pena (fl. 58).

Oferecidas contrarrazões (fls. 65/67), o recurso foi admitido na origem 

(fls. 69/73). 

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento ou pelo 

desprovimento do recurso especial (fls. 83/87): 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE REMIÇÃO DA 
PENA. DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE MUSICAL. ALEGAÇÃO DE 
QUE O REEDUCANDO DESENVOLVEU A ATIVIDADE POR 190 (CENTO 
E NOVENTA) DIAS. NECESSIDADE DE ANÁLISE FORMAL DA 
MENCIONADA ATIVIDADE, BEM COMO DA JORNADA DE TRABALHO. 
DEMANDAS QUE IMPLICARIAM REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE QUE 
NÃO PODE SER EQUIPARADA A ESTUDO OU TRABALHO, PARA FINS 
DE REMIÇÃO DA PENA. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO OU, SE CONHECIDO FOR, PELO SEU DESPROVIMENTO .

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.637 - ES (2017/0092587-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Discute-se se a música, mais especificadamente o canto em coral, pode ser 

considerado como trabalho ou estudo para fins de remição da pena.

Em outra ocasião (HC n. 312.486/SP, DJe 22/06/2015), entendi que  

em se tratando de remição da pena, é, sim, possível proceder à interpretação 

extensiva em prol do preso e da sociedade, uma vez que o aprimoramento dele 

contribui decisivamente para os destinos da execução.

O Ministro Felix Fischer, no REsp n. 744.032/SP (DJ 5/6/2006), concluiu 

que a norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a abreviação da pena, tem por 

objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível o uso da analogia in 

bonam partem, que admita o benefício em comento, em razão de atividades que 

não estejam expressas no texto legal.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  como 

resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da norma prevista no 

art. 126 da LEP, firmou o entendimento de que é possível remir a pena com base 

em atividades que não estejam expressas no texto legal. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
APROVAÇÃO NO ENEM. INTERPRETAÇÃO   EXTENSIVA   DO   ART.  126  
DA  LEP.  POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO 44/2013 DO CNJ. 
UTILIZAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1.  A  norma  inserta  no  art.  126  da Lei de Execução Penal visa, 
essencialmente,  à  ressocialização  do  sentenciado,  por  meio  do 
incentivo  ao  estudo  e ao trabalho, atividades que agregam valores 
necessários  à sua melhor reintegração na sociedade. Nesse contexto, uma  
interpretação  mais ampla do art. 126 da Lei de Execução Penal, no  caso,  
com  a  adoção  da  Recomendação n.º 44/2013, do Conselho Nacional  de  
Justiça,  atende  aos princípios que norteiam a Lei de Execução Penal.

2.  Ordem  concedida para reconhecer o direito da paciente à remição de 
133 dias, em razão de sua aprovação no ENEM.
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(HC n. 376.324/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 15/5/2017)

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL  DO  ENSINO  MÉDIO  -  ENEM.  
POSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  DO  ART. 126 DA LEP. 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ À LUZ DOS  PRECEITOS  
CONSTITUCIONAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

ORDEM CONCEDIDA.
1.  O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 44/2013, 

conferindo  interpretação  extensiva  ao art. 126 da Lei de Execução Penal,  
que  possibilita a denominada remição da pena em decorrência do estudo, 
pelo condenado recolhido em regime fechado ou semiaberto.

2.  Na  mesma  linha,  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se 
manifestou  no  sentido  de  que  a  norma  do  art.  126 da LEP, ao 
possibilitar   a   abreviação   da   pena,   tem   por   objetivo  a ressocialização  
do  condenado,  sendo possível o uso da analogia in bonam  partem,  que  
admita  o  benefício  em  comento,  em razão de atividades   que   não   
estejam  expressas  no  texto  legal  (REsp 744.032/SP, Ministro   Felix  
Fischer,  Quinta  Turma,  DJe 5/6/2006).

3.  Em  recente julgado, a Quinta Turma assentou que a interpretação 
extensiva  conferida  ao art. 126 da LEP é a que mais se aproxima da 
Constituição  Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa 
humana dois de seus fundamentos (incisos II e III do art. 1º). Mais: 
Constituição   que   tem  por  objetivos  fundamentais  erradicar  a 
marginalização  e  construir  uma sociedade livre, justa e solidária (incisos  I  
e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo  ideal  de  
sociedade  que  o  preâmbulo  de nossa Constituição caracteriza  como  
"fraterna"  (HC  94163,  Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO,  Primeira  
Turma,  julgado  em  02/12/2008,  DJe-200  DIVULG 22-10-2009   PUBLIC  
23-10-2009  EMENT  VOL-02379-04  PP-00851)  (HC 382.780/PR,  Relator  
Ministro  Reynaldo  Soares  da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/4/2017).

4.  Ordem  concedida para reconhecer o direito do paciente à remição da 
pena decorrente da aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio.

(HC n. 381.858/PR, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
27/4/2017, DJe 8/5/2017)

Concluiu-se, portanto, que o rol do art. 126 da Lei de Execução Penal 

não é taxativo, pois não descreve todas as atividades que poderão auxiliar no 

abreviamento da reprimenda.  Aliás, o caput do citado artigo possui uma redação 

aberta, referindo-se apenas ao estudo e ao trabalho, ficando a cargo do inciso I do 

primeiro parágrafo a regulação somente no que se refere ao estudo – atividade de 

ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de 

requalificação profissional.
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De acordo com Rodrigo Duque Estrada Roig, considerando também 

que a LEP não exige que o trabalho realizado seja contínuo, duradouro ou 

organizado, deve ser admitida a remição mesmo pela prestação de trabalho 

esporádico ou ocasional, ainda que voluntário e não remunerado. Basta que 

haja o registro, em planilha, dos dias trabalhados. De fato, a lei não faz 

restrições quanto à forma, natureza ou a duração da prestação laborativa, não 

podendo o intérprete limitá-la em desfavor do indivíduo. Lembremos uma vez 

mais que são assegurados ao condenado todos os direitos não atingidos pela 

lei (art. 3º da LEP) (ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução Penal: Teoria 

Crítica. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 366).

Na mesma linha, entendo que a intenção do legislador ao permitir a 

remição pelo trabalho ou pelo estudo é incentivar o aprimoramento do 

reeducando, afastando-o, assim, do ócio e da prática de novos delitos, e, por 

outro lado, proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado (art. 1º da LEP).

Ao fomentar o estudo e o trabalho, pretende-se a inserção do 

reeducando ao mercado de trabalho, a fim de que ele obtenha o seu próprio 

sustento, de forma lícita, após o cumprimento de sua pena.

Nessa toada, entendo que o meio musical satisfaz todos esses 

requisitos, uma vez que além do aprimoramento cultural proporcionado ao 

apenado, ele promove sua formação profissional nos âmbitos cultural e artístico.

Renato Marcão, ao comentar sobre a leitura, dispôs os seguintes 

argumentos que, ao meu entender, aplicam-se perfeitamente à música:

A melhor interpretação que se deve dar à lei é aquela que mais favorece a 
sociedade e o preso, e por aqui não é possível negar que a dedicação 
rotineira deste ao aprimoramento de sua cultura por meio do estudo contribui 
decisivamente para os destinos da execução, influenciando de forma positiva 
em sua (re)adaptação ao convívio social. Aliás, não raras vezes o estudo 
acarretará melhores e mais sensíveis efeitos no presente e no futuro do 
sentenciado, vale dizer, durante o período de cumprimento de pena e no 
momento da reinserção social, do que o trabalho propriamente dito. Tanto 
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quanto possível, em razão de seus inegáveis benefícios, o aprimoramento 
cultural por meio do estudo deve constituir um objetivo a ser alcançado na 
execução penal, e um grande estímulo na busca deste ideal é a possibilidade 
de remir a pena privativa de liberdade pelo estudo (Curso de execução 
penal/Renato Marcão. – 14. ed. rev., ampl. e atual. – São Paulo: 
Saraiva, 2016, p. 244).

Mais uma vez, compreendo que se aplicam à música, os comentários 

de Renato Marcão sobre a leitura: 

Sendo um dos objetivos da Lei de Execução Penal, ao instituir a remição, 
incentivar o bom comportamento do sentenciado e sua readaptação ao 
convívio social, a interpretação extensiva do mencionado dispositivo 
impõe-se no presente caso, o que revela, inclusive, a crença do Poder 
Judiciário na leitura como método factível para o alcance da harmônica 
reintegração à vida em sociedade. (Lei de execução penal anotada/Renato 
Marcão. – 6. ed. rev., ampl. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2017, p. 362).

Ora, a atividade musical realizada pelo reeducando profissionaliza, 

qualifica e capacita o réu, afastando-o do crime e reintegrando-o na sociedade. 

No mais, apesar de se encaixar perfeitamente à hipótese de estudo, vê-se, 

também, que a música já foi regulamentada como profissão pela Lei 3.857/1960.

Como bem explanado pelo recorrente, sabe-se que para aprender 

música é necessário horas e horas de estudos a fim de aperfeiçoamento de 

técnica além, é claro, de se aprender sobre como manusear e cuidar de 

instrumentos musicais. Dessa forma, o recorrente, ao reinserir-se na sociedade 

como músico estará apto para produzir, realizar shows, ensinar, cuidar de 

instrumentos, entre outras possibilidades, o que demonstra, por sua vez, que a 

finalidade da pena foi alcançada (fl. 56).

Por fim, destacam-se os ensinamentos de Ruthiléia Barbosa em seu 

artigo "A música como agente de (re)integração social do adolescente submetido 

ao cumprimento de medida socioeducativa":

Neste viés, é possível que encontremos na arte, que aqui será apontada 
por intermédio da música, uma importante aliada no processo de (re) 
integração social pois ela é entendida como um dos mais eficazes meios de 
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socialização e também ressocialização, isso se dá pelo motivo dela possuir 
uma característica de função social, como por exemplo, as de recreação e 
lazer. Tal função social é, na música, a arte em si. (JUNKER, 2013).

Já se demonstra através de estudos que a música quando trabalhada em 
grupo faz ressurgir as relações interpessoais tornando-as mais fraternas, 
além de trazer ao individuo a auto realização, sentimento necessário a 
convivência harmônica consigo e também comunitária. 
(https://ruthileiabarbosa.jusbrasil.com.br/artigos/373038580/a-musica-como-
agente-de-re-integracao-social-do-adolescente-submetido-ao-cumprimento-
de-medida-socioeducativa)

Apenas a título de esclarecimento, informo que, in casu, o direito 

reclamado não foi reconhecido não por não ter o recorrente atendido aos 

requisitos objetivos para o benefício, mas apenas por não estar a música 

expressamente prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer 

o direito do recorrente à remição de suas penas pela atividade realizada no Coral 

Decreto de Vida, determinando ao Juízo competente que proceda a novo cálculo 

da reprimenda, computando, desta feita, os dias remidos como pena efetivamente 

cumprida, nos termos da presente decisão.

Documento: 1640868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  9 de 4



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0092587-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.666.637 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000000196100  00078660820118080024  00235076120158080035  100160022461  
100160022461201601486042  196100  222201107866

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE AMBROSIO ALVES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1640868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  10 de 4


